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RESUMO

A S barraS dE PolímEro rEforçado Com 
fibraS (frP) têm SE ConSolidado Como 
uma altErnativa inovadora àS tra-

diCionaiS armaduraS dE aço Em EStruturaS dE 
ConCrEto, dEStaCando-SE PEla alta rESiStênCia 
mECâniCa, lEvEza, tranSParênCia ElEtromag-
nétiCa E notávEl rESiStênCia à CorroSão. SEu 
uSo é ESPECialmEntE vantajoSo Em ambiEntES 
agrESSivoS, ondE a durabilidadE E a baixa ma-
nutEnção São rEquiSitoS ESSEnCiaiS. o mErCado 
global dE frP tEm CrESCido ExPrESSivamEntE, 
imPulSionado Por avançoS normativoS Como aS 
dirEtrizES aCi-440.11-22 E aS rECém-PubliCadaS 
abnt nbr 17201 E abnt nbr 17196, quE 
EStabElECEm CritérioS Para ESPECifiCação, Ca-
raCtErização E ProjEto EStrutural. EStE artigo 
aPrESEnta um Panorama daS PrinCiPaiS diSPoSi-
çõES normativaS braSilEiraS, Enfatizando a im-
PortânCia da PESquiSa Contínua Para aPrimorar 
o uSo do matErial Em EngEnHaria EStrutural. 
aS novaS normaS braSilEiraS rEPrESEntam um 
PaSSo SignifiCativo Para a rEgulamEntação do 
frP no PaíS, viabilizando Sua aPliCação Em Pro-
jEtoS inovadorES E SuStEntávEiS.

Palavras-chave: barraS dE frP, ProjEto  
EStrutural, ESPECifiCação E CaraCtErização.

1. INTRODUÇÃO
As barras de polímero reforçado com 

fibras (FRP, do inglês fiber-reinforced  
polymer) para uso como armadura em es-
truturas de concreto vêm ganhando cada 
vez mais a atenção de engenheiros civis ao 
redor do mundo, em razão de suas vanta-
gens frente às barras de aço convencional, 
como elevada resistência mecânica, leveza 
traduzida em facilidade de transporte e 

manuseio, transparência eletromagnética 
e resistência à corrosão. Essas caracterís-
ticas fazem com que o concreto armado 
com barras de FRP se apresente como 
uma excelente alternativa em obras de 
infraestrutura localizadas em ambientes 
agressivos e com expectativa de baixa ma-
nutenção. Estudos recentes também têm 
apontado o uso de barras de FRP em con-
cretos produzidos com água do mar e areia 
de praia como uma estratégia sustentável 
para superar desafios associados à escas-
sez de areia de rio e água doce no mundo  
(HU, ZHANG e ZHANG, 2022).

As barras de FRP são materiais com-
pósitos obtidos a partir da combinação de 
fibras contínuas e uma matriz de polímero 
termofixo, i.e., que não pode ser remoldado 
após o endurecimento. As principais fibras 
utilizadas no processo são as de vidro, ba-
salto, carbono e aramida, com maior des-
taque para as fibras de vidro, que possuem 
menor custo. Enquanto isso, as principais 
matrizes são as obtidas a partir de resinas 
éster vinílicas ou epóxi. As barras são pro-
duzidas por um processo automatizado 
denominado pultrusão, no qual as fibras 
contínuas são puxadas para um recipiente 
contendo a resina, e são impregnadas an-
tes de passarem por um molde aquecido, 
onde ocorre a cura. Na saída do molde, as 
barras também recebem tratamento su-
perficial, que normalmente consiste no en-
rolamento de um fio helicoidalmente ao re-
dor da barra ou no revestimento com areia. 
Destaca-se ainda que, no caso de barras 
dobradas, o processo de dobra é realizado 
antes da cura da resina, para evitar danos 
às barras.

Apesar das vantagens, as barras de 
FRP também possuem características que 

necessitam de atenção, como menor mó-
dulo de elasticidade, natureza frágil, me-
nor resistência em regiões de dobras, im-
possibilidade de realização de dobras em 
campo e maior vulnerabilidade ao fogo e 
a altas temperaturas. Nesse último caso, é 
importante destacar que a matriz polimé-
rica passa a apresentar comportamento 
borrachoso após a temperatura, no mate-
rial, ultrapassar a temperatura de transição 
vítrea (Tg) – normalmente da ordem de  
100 °C – e se degrada quando exposta a 
temperaturas da ordem de 300 °C a 350 °C. 
 Adicionalmente, as barras também podem 
sofrer degradação ao longo da sua vida útil 
(FENG et al., 2022) com perda de proprie-
dades mecânicas, como: 
i)   fotodegradação quando expostas à ação 

de raios UV durante o armazenamento; 
ii)  degradação associada à absorção de 

água (hidrólise, plastificação e incha-
mento); e 

iii)  degradação das fibras de vidro quando 
em contato com meio alcalino, por oca-
sião da interação dos íons hidroxila com 
o vidro, com quebra de ligações Si-O-Si 
e formação de grupos silanol. 
O uso de estruturas de concreto com 

barras de FRP no mundo vem se difundin-
do rapidamente. Após a Segunda Guerra 
Mundial, na década de 1940, o uso de com-
pósitos de polímero reforçado com fibras 
cresceu significativamente na indústria, 
especialmente no setor aeroespacial, devi-
do à sua combinação de alta resistência e 
leveza. Na década de 1960, esses materiais 
começaram a ser utilizados como reforço 
para estruturas de concreto. Projetos no-
táveis como uma estrutura de cúpula em 
Benghazi (1968) e a estrutura de cober-
tura no aeroporto de Dubai (1972) foram  
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construídas com GFRP (polímero reforçado 
com fibras de vidro) durante esse período. 
Os fabricantes de fibra e FRP começaram 
a se concentrar na redução de custos no fi-
nal da década de 1980 e início da década 
de 1990, à medida que o segmento militar 
de defesa declinava (BAKIS et al. 2002). 
A lista de obras feitas com o material hoje 
inclui construções, tais como: tubulações, 
tanques de armazenamento subterrâneos, 
fachadas de edifícios, componentes arqui-
tetônicos, decks de pontes e estruturas de 
contenção à beira-mar (KHODADADI et al., 
2024). Destaca-se ainda que o mercado 
global de barras de FRP foi avaliado em 
US$ 654,5 milhões em 2022 e deve atingir 
US$ 1,8 bilhão até 2032, crescendo a uma 
taxa anual composta (CAGR) de 10,6 % de 
2023 a 2032 (RESEARCH AM, 2024). 

Para garantir o uso seguro do mate-
rial, normas para projeto e construção vêm 
sendo desenvolvidas no mundo, suporta-
das por um grande volume de pesquisas 
realizadas em instituições de renome. Den-
tre as normas mais recentes destacam-se a 
ASTM D8505/D8505M-23 e a ISO 10406-
1:2015 para especificação das barras e en-
saios de caracterização, e a ACI-440.11-22 e 
o Anexo R do Eurocode 2, voltados para o 
projeto estrutural. A norma canadense CSA 
S806:12 (R2021), uma das mais completas 
e modernas, engloba recomendações para 
projeto e ensaio em um único documento.

No Brasil, as principais aplicações do 
concreto com barras de FRP estavam vol-

tadas para soft-eyes em paredes diafrag-
ma na construção de linhas metroviárias 
e pequenas estruturas em ambientes in-
dustriais. A partir de 2018, no entanto, o 
cenário começou a mudar, com a entrada 
no país de barras de FRP importadas e 
com a construção de fábricas dedicadas à 
produção nacional. Desde então, as aplica-
ções estruturais têm sido as mais diversas, 
mas com destaque para o uso em lajes de 
piso apoiadas sobre o solo. Com relação 
ao desenvolvimento de documentação 
orientativa, a primeira iniciativa no país foi 
a publicação, em 2021, das Práticas Reco-
mendadas para Estruturas de Concreto 
Armado com Barras de Polímero Reforça-
do com Fibras (FRP), fruto do trabalho do 
comitê conjunto ABECE/IBRACON CT303 
(Uso de Materiais Não Convencionais para 
Estruturas de Concreto, Fibras e Concreto 
Reforçado com Fibras).

A partir de 2022, um passo maior foi 
dado pela Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT), com a instalação da 
Comissão de Estudo CE-002:124.026 e da 
Comissão Especial de Estudo CEE 193, que 
seriam responsáveis pela elaboração das 
Normas Brasileiras voltadas para especifi-
cações e caracterização, e projeto estrutu-
ral, respectivamente. Após quase três anos, 
as normas ABNT NBR 17196 (Projeto de Es-
truturas de Concreto com Barras de FRP) 
e ABNT NBR 17201 (Barras de polímero 
reforçado com fibras (FRP) destinadas a 
armaduras para estruturas de concreto – 

Partes 1 a 12) foram finalmente publicadas 
no começo de 2025. O presente artigo tem 
como objetivo apresentar um resumo das 
principais disposições das normas, bem 
como lançar luz sobre as necessidades de 
estudo e pesquisa. 

2 . ESPECIFICAÇÃO DAS  
 BARRAS DE FRP E ENSAIOS 
 DE CARACTERIZAÇÃO

2.1 Escopo

A ABNT NBR 17201 estabelece os re-
quisitos para barras de polímero reforçado 
com fibras contínuas (FRP), utilizadas em 
armadura de estruturas de concreto ar-
mado. As fibras, que devem ser de vidro 
(GFRP) ou basalto (BFRP), são embebidas 
em polímeros termorrígidos. Nessa versão 
publicada, as fibras de aramida e de carbo-
no não são contempladas. 

Para a resina da matriz polimérica, são 
permitidos polímeros termofixos de epóxi 
ou vinil éster, assegurando que o produto 
acabado atenda aos requisitos estabeleci-
dos na ABNT NBR 17201. Durante os encon-
tros do CEE 193, foi avaliada a possibilidade 
de utilização da matriz poliéster. No entan-
to, normas e orientações internacionais 
(D7957/D7957M; AFGC, 2023) e estudos 
nacionais (SANTOS et al., 2025) indicam 
que esse tipo de matriz sofre degradação 
em ambientes alcalinos, comprometen-
do a manutenção da resistência ao longo 

Propriedades Valores característicos das propriedades 
para barras de GFRP e BFRP Método de ensaio

Áreas efetivas da seção transversal (mm2) Tabela 1 da ABNT NBR 17201-1 ABNT NBR 17201-2 
Resistência à traçãoa (MPa) ≥ 800 ABNT NBR 17201-3 

Módulo de elasticidade (GPa) ≥ 45 ABNT NBR 17201-3 
Deformação específica à tração (%) ≥ 1,1 ABNT NBR 17201-3 

Resistência ao esforço cortantea (MPa) ≥ 150 ABNT NBR 17201-4 
Resistência de aderência d’a barra ao concretoa 

(MPa) ≥ 12 ABNT NBR 17201-6 

Resistência à tração em regiões de dobraa (MPa) ≥ 60% da resistência à tração mínima requerida 
para a barra ABNT NBR 17201-7 

Temperatura de transição vítrea (°C) ≥ 100 ABNT NBR 17201-8 
Grau de cura (%) ≥ 95 ABNT NBR 17201-9 

Absorção de água por saturação (%) ≤ 1,0 ABNT NBR 17201-11 
Resistências à tração e de aderência ao concreto 

após exposição ao meio alcalino (MPa) ≥ 80 % da resistência à tração inicial ABNT NBR 17201-12 

a o valoR CaRaCtERístiCo FoRnECiDo PElo FaBRiCantE DEvE sER MEnoR ou igual à MéDia MEnos tRês DEsvios-PaDRão Das aMostRas EnsaiaDas DE aCoRDo CoM o MétoDo EsPECiFiCaDo. 

TABELA 1
PRoPRiEDaDEs REquERiDas E MétoDos DE Ensaio PaRa CaRaCtERização Do PRoDuto 
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dos anos. Além disso, essas barras devem 
conter um reforço contínuo mínimo de 75 
% em relação à massa total e apresentar 
acabamento superficial adequado. Quanto 
ao formato, podem ter seção transversal 
contínua ou ser dobradas, conforme a ne-
cessidade de estribos e ancoragens.

A ABNT NBR 17201 é composta por 12 
partes, abrangendo verificações que in-
cluem propriedades físicas, mecânicas e 
de durabilidade. Essas diretrizes são fun-
damentais para assegurar a qualidade e 
o desempenho do material em diversas 
aplicações. As propriedades requeridas e 
métodos de ensaio para caracterização do 
produto estão listados na Tabela 1. 

As Normas ABNT NBR 17201-5 - De-
terminação da resistência ao cisalhamento 
horizontal aparente pelo método de viga 
curta e ABNT NBR 17201-10 - Determina-
ção do teor de fibra pelo método de com-
bustão e do teor de aditivo mineral pelo 
método de ataque por ácido apresentam 
requisitos para propriedades requeridas e 
métodos de ensaio para controle do pro-
duto e declaração do fabricante.

As propriedades físicas, como o grau 
de cura e a temperatura de transição vítrea 
das matrizes poliméricas, desempenham 
um papel fundamental no desempenho 
das barras de FRP. A cura corresponde ao 
processo de endurecimento da resina da 
matriz polimérica, formando uma estrutura 
estável e resistente.

Um grau de cura adequado maximiza a 
resistência mecânica das barras e melhora 
a transferência de tensões entre as fibras 
de reforço. Além disso, a cura completa 
proporciona maior proteção contra agen-

tes químicos agressivos, como ambientes 
alcalinos, prevenindo a degradação ao lon-
go do tempo. Resinas que não atingem o 
grau de cura ideal podem apresentar pro-
blemas como absorção excessiva de água, 
comprometendo sua durabilidade. A cura 
insuficiente pode resultar em microfissuras 
na resina, afetando a integridade estrutural 
do material. Já um processo de cura bem 
executado assegura estabilidade térmica e 
resistência à fluência, assegurando um de-
sempenho adequado. Deficiências no grau 
de cura também podem reduzir a aderên-
cia das barras ao concreto, prejudicando a 
eficiência do reforço estrutural.

A temperatura de transição vítrea (Tg) 
é um parâmetro fundamental para as barras 
de FRP, pois define o limite térmico em que 
a matriz polimérica muda de um estado rí-
gido e vítreo para um estado mais flexível e 
borrachoso. Esse fator impacta diretamen-
te o desempenho estrutural e a durabilida-
de das barras. A temperatura de transição 
vítrea define os limites de uso seguro das 
barras de FRP, influenciando sua resistência 
mecânica, estabilidade térmica e vida útil.

3. PROJETO DE ESTRUTURAS DE
 CONCRETO COM BARRAS DE FRP

3.1 Escopo

Considerando o horizonte limitado de 
trabalho e a necessidade de haver um docu-
mento consolidado com diretrizes e requi-
sitos para um projeto seguro, o escopo da 
ABNT NBR 17196 foi limitado ao uso de bar-
ras de FRP de vidro ou basalto e polímero 
termofixo como armadura passiva em con-

cretos estruturais com ou sem fibras discre-
tas até a classe C50, sozinhas ou em com-
binação com armaduras passivas metálicas 
para fins de ductilidade e comportamento 
em condições extremas. A norma não inclui 
previsões para casos em que a armadura de 
FRP esteja sujeita a temperaturas superio-
res a 80 °C, para estados-limites gerados 
por ações extremas como sismos, impactos, 
explosões e fogo, bem como para sistemas 
de lajes apoiadas diretamente sobre pilares 
ou de lajes nervuradas.

3.2 Diretrizes para Durabilidade 
 das Estruturas

Visando à durabilidade das estruturas, a 
norma chama atenção para os cuidados ne-
cessários para evitar a degradação dos ma-
teriais constituintes. Para as barras de FRP, 
inclui a necessidade de comprovar a eficiên-
cia frente ao ataque alcalino, a manutenção 
das barras em condição abrigada de umida-
de e de ação UV durante o armazenamento 
e a necessidade de proteção térmica em 
ambientes com possibilidade de altas tem-
peraturas. A norma também define classes 
de agressividade ambiental e requisitos em 
termos de classe mínima de resistência do 
concreto e cobrimento da armadura, con-
forme apresentado na Tabela 2.

3.3  Propriedades dos materiais 
 e comportamento conjunto

Com relação às propriedades dos 
materiais consideradas em projeto, reco-
menda-se utilizar as normas ABNT NBR 
6118 para obtenção das propriedades de  

Classe de 
agressividade 

ambiental
Descrição do ambiente Requisitos mínimos

CAA-FRP-I 
(Fraca) Estruturas em ambiente urbano ou rural sem contato permanente com água.

Fator a/c ≤ 0,60;
Concreto de classe mínima C20;
Cobrimento mínimo de 30 mm  

para vigas e de 20 mm para lajes.

CAA-FRP-II 
(Moderada)

Estruturas em contato permanente com água com teor baixo a moderado de 
sulfatos, em ambiente marinho ou em contato permanente com água do mar, 

ou em contato com solo com concentração baixa a moderada de sulfatos. 

Fator a/c ≤ 0,50;
Concreto de classe mínima C30;

Cobrimento mínimo  
de 40 mm para vigas e lajes.

CAA-FRP-III 
(Forte)

Estruturas em contato permanente com água com alto teor de sulfatos, 
em contato com solo contaminado com produtos químicos ou com alta 

concentração de sulfatos, ou em ambientes quimicamente agressivos como 
tanques industriais

Fator a/c ≤ 0,40;
Concreto de classe mínima C45;
Cobrimento mínimo de 55 mm  

para vigas e lajes.

TABELA 2
ClassEs DE agREssiviDaDE aMBiEntal E REquisitos MíniMos PaRa DuRaBiliDaDE
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concreto e aço e a ABNT NBR 16935 para 
as propriedades do concreto com fibras. 
Para as barras de FRP, recomenda-se que, 
na ausência de ensaios, o comportamen-
to seja assumido como linear elástico, com 
resistência à tração característica (ffk) e 
módulo de elasticidade longitudinal (Ef) 
de 800 MPa e 45,8 GPa, respectivamente. 
Além disso, a resistência à compressão da 
barra é desprezada e, em regiões de do-
bras, a resistência característica (ffbk) é re-
duzida conforme Equação 1 a seguir:

[1]

Onde: 
rb é o raio interno de dobra e; 
f é o diâmetro nominal da barra.

A ABNT NBR 17196 também apresenta 
disposições para uso conjunto dos mate-
riais, como expressões para cálculo da re-
sistência de aderência, fbd, (Equação 2) e 
do comprimento de ancoragem necessário,  
lb,nec (Equação 3). Essas expressões so-
freram adaptações com relação à forma 
daquelas constantes em normas interna-
cionais, para maior semelhança com as 
diretrizes utilizadas para estruturas de 
concreto armado convencional. A norma 
também apresenta disposições com rela-
ção ao raio mínimo do raio de dobra (≥ 3f) 
e ao comprimento do trecho reto (≥ 12f) 
em regiões de ancoragem de barras do-
bradas e estribos, além de previsões para 
emenda de barras por traspasse (≥ 1,3 x 
comprimento de ancoragem básico, 300 
mm ou 20f) e para armadura transversal 
em regiões de ancoragem e emendas.

[2]

[3]

Na Equação 2, fctd é a resistência à tra-
ção de cálculo do concreto e h1, h2, h3 e h4 
são coeficientes que levam em conside-
ração o tipo de revestimento (h1= 1,5 para 
revestimento de areia ou 1,3 para barras 
com fios enrolados), a posição da barra no 
concreto (h2 = 1,0 para boa aderência ou 
0,7 para má aderência), o diâmetro (h3=1,0 
para f ≤ 20 mm ou 0,8 caso contrário) e o 
tipo de material (h4 =1,0 para barras com 
fibras de basalto e vidro). Já na Equa-
ção 3, a = 1,0 para barras sem gancho e  
0,7 para barras com gancho, Af,calc/Af,ef é a 

razão entre as áreas de armadura de FRP 
necessária e a efetivamente adotada e ℓb 
é o comprimento de ancoragem básico, 
dado conforme Equação 4, onde σfd é a 
resistência à tração de cálculo da barra, 
considerando ou não a presença de dobra, 
conforme a necessidade.

[4]

3.4 Estados-limites, ações e resistências

O projeto de estruturas de concreto 
com barras de FRP é baseado no méto-
do dos estados-limites, tal qual ocorre na 
ABNT NBR 6118 para estruturas de con-
creto convencionais. Em geral, as ações 
e as combinações a serem considera-
das são aquelas que constam na ABNT  
NBR 8681. Entretanto, de forma a con-
siderar a reduzida ductilidade do mate-
rial e as consequências de uma possível 
ruptura frágil, recomenda-se que os coe-
ficientes de ponderação das ações (coe-
ficientes de majoração) no estado-limite 
último (ELU) sejam multiplicados por um 
coeficiente de ajustamento γn,1 = 1,1.

Com relação às resistências de cálcu-
lo, por conveniência, foram mantidos os 
coeficientes de ponderação das ações 
(coeficientes redutores) para concreto 
e aço especificados na ABNT NBR 6118. 
Já, para o FRP, a resistência de cálculo 
pode ser obtida de forma genérica por 
meio da Equação 5, onde o coeficiente 
γFRP – adotado como 1,3 para combina-
ções normais de ações – foi calibrado 
de modo que o índice de confiabilidade 
estrutural fosse superior a 3,5 e CE é um 
coeficiente de redução ambiental toma-
do como 0,85.

[5]

3.5 Limites para dimensões,
 deslocamentos e aberturas 
 de fissuras 

Considerando a maior flexibilida-
de das estruturas de concreto com 
barras de FRP, as dimensões mínimas 
dos elementos são iguais ou superio-
res àquelas requeridas pela ABNT NBR 
6118 para estruturas de concreto ar-

mado convencional: 15 cm para largura 
de vigas, 19 cm para pilares (sem pos-
sibilidade de dimensões inferiores) e  
10 cm ou 12 cm para lajes, sendo o valor 
mais alto prescrito para lajes em balan-
ço ou suportando veículos. A ABNT NBR 
17196 requer ainda o uso de coeficiente 
ajustador para lajes em balanço, bem 
como limitações geométricas em re-
giões de furos. Por fim, os deslocamen-
tos-limites seguem as disposições da 
ABNT NBR 6118 e as aberturas de fissura 
limites são estabelecidas de acordo com 
a classe de agressividade ambiental: 0,7 
mm para CAA-FRP-I, 0,6 mm para CAA-
-FRP-II e 0,5 mm para CAA-FRP-III.

3.6 Análise estrutural, instabilidade 
 e análise de 2ª ordem

Um dos grandes desafios na análise 
de estruturas de concreto com barras de 
FRP é a ausência de ductilidade, restrin-
gindo a possibilidade de análises plásti-
ca e linear com redistribuição. A análise 
linear sem redistribuição pode ser reali-
zada considerando-se a seção bruta dos 
elementos estruturais, tal qual ocorre na 
ACI-440.11-22. No entanto, como a distri-
buição de esforços pode ser influenciada 
pela fissuração, a ABNT NBR 17196 ofe-
rece como alternativa a obtenção dos 
esforços a partir de análise utilizando a 
distribuição de rigidez fissurada dos ele-
mentos estruturais.

Embora reconheça as limitações as-
sociadas ao comportamento frágil do 
material, a ABNT NBR 17196 propõe uma 
abordagem interessante, conferir ductili-
dade às estruturas: i) por meio da incor-
poração de fibras discretas no concreto; 
ii) por meio da utilização de armadura 
que produza confinamento do concreto 
sob compressão; e iii) por meio da com-
binação com armaduras metálicas. Nos 
dois primeiros casos, a estratégia resulta 
em maior deformação do concreto sob 
compressão, incrementando ductilidade 
em elementos superarmados.

Na análise global de 2ª ordem das 
estruturas, a ABNT NBR 17196 propõe o 
uso do método do coeficiente γz, tam-
bém disponível na ABNT NBR 6118, e re-
comenda considerar os efeitos apenas 
quando eles superarem 10% dos efeitos 
de 1ª ordem. Reconhecendo a menor  
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rigidez dos elementos de concreto com 
barras de FRP, recomenda-se que as ri-
gidezes de pilares e vigas/lajes sejam 
reduzidas a 0,40 e 0,15 de seus valores 
de rigidez não fissurada, respectivamen-
te. Finalmente, os efeitos de 2ª ordem 
locais devem ser considerados para pi-
lares com esbeltez superior a 35, sendo 
50 a maior esbeltez tolerada. Os méto-
dos geral e do pilar-padrão com rigidez 
aproximada podem ser utilizados para 
obtenção dos efeitos locais de 2ª ordem. 
Os efeitos da fluência devem ser consi-
derados a partir de redução no momen-
to de inércia equivalente.

3.7 Dimensionamento de vigas e
 pilares no estado-limite último
 (ELU) 

Para elementos lineares sujeitos a 
solicitações normais de flexão com-
posta, a verificação estrutural pode ser 
realizada com auxílio da construção de 
diagramas de interação obtidos a par-
tir de análise seccional, considerando 
as hipóteses usuais de seções planas, 
compatibilidade de deformações e ten-
sões obtidas a partir dos diagramas 
tensão-deformação dos materiais, bem 
como desprezando-se as contribuições 
do concreto tracionado e das barras de 
FRP comprimidas. Além disso, as simpli-
ficações associadas ao bloco retangular 
de tensões de compressão podem ser 
adotadas para o caso de seções trans-
versais retangulares.

No caso de vigas sujeitas à flexão 
simples, o momento resistente de cál-
culo é determinado em função da taxa 
de armadura, ρf = Af/(bd), onde Af é a 
área de armadura tracionada na seção 
transversal, d é a altura útil e b é a lar-
gura da viga, em comparação com a 
taxa balanceada, ρfb, que é aquela para a 
qual acontece a transição entre os mo-
dos de falha por ruptura da armadura 
e por esmagamento do concreto, dada 
pela Equação 6:

[6]

Onde: 
λ = 0,8 é o fator de profundidade do bloco 
retangular de compressão; 
αcηcfcd é a resistência à compressão adotada 

para o concreto conforme ABNT NBR 6118; 
ffd é a resistência à tração de cálculo do 
FRP, determinada conforme Equação 5;
εcu é a deformação limite à compressão do 
concreto na flexão e; 
E é o momento resistente de cálculo com-
putado como:

[7]
Onde:
x é a profundidade da linha neutra (Equa-
ção 8) e;
σfd é a tensão nominal a ser considerada na 
barra (Equação 9).

[8]

[9]
 

Para o dimensionamento à força cor-
tante, a verificação no ELU se dá para 
duas condições: 
i)  esmagamento da diagonal comprimida; e 
ii)  ruptura das armaduras transversais tra-

cionadas. Para o primeiro caso, a verifi-
cação é realizada de forma análoga ao 
concreto armado convencional, confor-
me ABNT NBR 6118. 

No segundo caso, os modelos disponí-
veis na literatura e em normas internacio-
nais são variados, como o modelo baseado 
na teoria do campo de compressão modi-
ficado da CSA S806:12 (R2021) e o modelo 
de treliça com contribuição adicional dos 
mecanismos complementares do concre-
to da ACI-440.11-22. A proposta da ABNT 
NBR 17196 segue este último e a verifica-
ção deve ser feita conforme Equação 10.

[10]

Onde: 
VSd é o cortante solicitante de cálculo;
Vc é a parcela de contribuição dos meca-
nismos do concreto; 
Vf é a parcela de contribuição da armadura 
transversal; 

xII é a profundidade da linha neutra no es-
tádio II; 
Aft/s é a área de armadura transversal por 
unidade de comprimento da viga e; 
ffVd é a resistência nominal do estribo, com-
putada conforme Equação 5, mas limitada 
a 0,5 % Ef/γFRP. 

Nota-se que a ABNT NBR 17196 con-
sidera diagonais a 45º e assume que as 
tensões nas barras da armadura inter-
ceptadas pela armadura sejam iguais. 
Além disso, para levar em considera-
ção as consequências da maior flexi-
bilidade da armadura, como maiores 
aberturas de fissura com redução de 
engrenamento dos agregados e menor 
contribuição de efeito de pino, a parcela 
de contribuição do concreto é inferior 
àquela adotada para concreto armado  
convencional.

A ABNT NBR 17196 também apre-
senta requisitos para dimensionamento 
à torção e para solicitações combinadas, 
bem como orienta para que as tensões 
na armadura no estádio II para combi-
nação quase permanente de ações não 
superem CEffk/3,0, para evitar ruptura 
por fluência da armadura. Além disso, a 
ABNT NBR 17196 propõe armaduras lon-
gitudinais e transversais mínimas para 
os elementos estruturais.

3.8 Verificações no estado-limite 
 de serviço (ELS) 

As principais verificações em serviço 
apresentadas na ABNT NBR 17196 são 
referentes ao estado-limite de deforma-
ção excessiva e ao estado-limite de fis-
suração. Para o estado-limite de defor-
mação excessiva, adota-se a formulação 
de Bischoff and Gross (2011) para cálculo 
do momento de inércia efetivo (Equação 
11), que apresenta melhores resultados 
do que os obtidos pela expressão de 
Branson tradicionalmente adotada em 
concreto armado.

[11]

Onde: 
Ma é o momento solicitante na seção crítica 
do trecho considerado; 
Ic e III são os momentos de inércia da seção 
bruta e no estádio II, respectivamente; 
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γ = 1,7-0,7(Mr/Ma) e; 
Mr = fctk,infIc/yt é o momento de fissuração, 
com fctk,inf e yt seguindo as mesmas defini-
ções da ABNT NBR 6118. 

Destaca-se que a expressão de Mr 
leva a um momento de fissuração menor 
do que aquele adotado para o concreto 
armado convencional, reproduzindo o 
fenômeno observado em ensaios. Final-
mente, a flecha diferida é determinada 
seguindo-se os requisitos da ABNT NBR 
6118, mas desprezando-se a contribuição 
de armaduras comprimidas de FRP.

Para o estado-limite de fissuração, a 
abertura de fissura característica pode 
ser obtida conforme Equação 12, onde: 
cnom é o cobrimento nominal da arma-
dura, fctm e Ecs são a resistência à tra-
ção média e o módulo de deformação 
secante do concreto, ρef é a taxa de ar-
madura efetiva, σf é a tensão de tração 
na armadura de FRP determinada no 
estádio II e τb é a tensão de aderência 
nominal, que pode ser tomada como  
1,8 fbd. A ABNT NBR 17196 permite ain-
da considerar a contribuição das fi-
bras no controle da fissuração por 
meio da substituição de fctm por (fctm 
– fctr), onde fctr corresponde à resis-
tência residual à tração do concreto 
com fibras para uma abertura CMOD 
(crack mouth opening displacement)  
de 0,5 mm (ABNT NBR 16938).

[12]

3.9 Outros tópicos 

A ABNT NBR 17196 aborda ainda ou-
tros tópicos importantes para o projeto 
estrutural, de forma resumida destaca-
dos a seguir:
u  Dimensionamento no ELU e verifica-

ções no ELS de lajes: seguem critérios 
para vigas, com exceção de aspectos 
como armadura secundária e critérios 
para dimensionamento quanto à for-
ça cortante sem armadura transver-
sal, onde uma expressão semelhante 
àquela que consta na ABNT NBR 6118 
é utilizada;

u  Detalhamento de armaduras em vigas, 
pilares e lajes: requisitos como espa-
çamentos entre barras das armaduras 
longitudinal e transversal, estribos para 
prevenir flambagem de barras de FRP, 
disposição da armadura longitudinal 
para cobertura do diagrama de força 
de tração decalado em vigas, ancora-
gem nos apoios extremos e interme-
diários, armadura de pele e armaduras 
para suspensão em apoios indiretos e 
para ligações mesa-alma em vigas;

u  Dimensionamento de elementos es-
peciais: introduz diretrizes para uso 
do método das bielas e tirantes para 
projeto de estruturas de concreto com 
barras de FRP, incluindo reorientações 
de trajetórias permitidas, expressão 
para determinação da área de tirantes 
e dimensões das bielas para as verifica-
ções quanto ao esmagamento;

u  Verificação aos estados-limites asso-

ciados a ações dinâmicas e cíclicas: di-
retrizes para verificações quanto à vi-
bração excessiva, ressonância e fadiga.

4. CONCLUSÕES
Ao longo do presente artigo foram 

apresentadas algumas diretrizes e requisi-
tos propostos nas recém-publicadas Nor-
mas ABNT NBR 17201 e ABNT NBR 17196, 
respectivamente voltadas para especifi-
cação/caracterização de barras de FRP e 
para o projeto de estruturas de concreto 
com armaduras de FRP. As duas normas 
foram desenvolvidas considerando-se o 
estado da arte e as disposições das prin-
cipais normas internacionais, mas com 
adaptações para o contexto brasileiro. No 
entanto, há de se reconhecer que, embora 
modernas, há diversos aspectos que ainda 
podem ser melhorados e incorporados e 
que serão objeto de revisão futura, como 
o uso de telas e barras de transferência, o 
comportamento em situação de incêndio e 
o uso de armaduras ativas.
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